
FEDERAÇÕES DESPORTIVAS 

Natureza Jurídica: 

 Conteúdo e regime jurídico 

 Dependência do Estado. A fiscalização pública 

 Natureza dos poderes federativos e prerrogativas de autoridade pública 

O Estatuto de Utilidade Pública Desportiva 

 Missão de serviço público. 

 Organização e gestão do desporto. As competências e a 

autoregulamentação 

 Dinâmica do estatuto: atribuição, suspensão e cancelamento 

Actos praticados pelas Federações 

 Natureza dos actos: administrativa e privada 

A Justiça federativa. 

O controle jurisdicional.   

Bibliografia 

JOSÉ MANUEL MEIRIM, Lei de Bases do Desporto. Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 2005. 

JOSÉ MANUEL MEIRIM, Mais um ponto de chegada: a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto, “in” 

Revista Jurídica do Desporto, Ano IV, nº 11, Janeiro/Abril 2007, pp.149-156. 

JOSÉ MANUEL MEIRIM, A Federação Desportiva como Sujeito Público do Sistema Desportivo, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2002. 

ALEXANDRA PESSANHA, As Federações Desportivas – Contributo para o Estudo do ordenamento Desportivo, 

Coimbra, Coimbra Editora, 2001. 

MARIA JOSÉ CARVALHO, Elementos Estruturantes do Regime Jurídico do Desporto Profissional em Portugal, 

Coimbra, Coimbra Editora, 2009 



MARIA RAQUEL REI et al., Estudos de Direito Desportivo, Coimbra, Almedina, 2002 

RICARDO COSTA – NUNO BARBOSA (Coord), I Congresso de Direito do Desporto, Coimbra, Almedina, 2005 

PEDRO GONÇALVES, Entidades Privadas com Poderes Públicos, Coimbra, Almedina, 2005. 

VITAL MOREIRA, Administração Autónoma e Associações Públicas, Coimbra, Coimbra Editora, 1997 

DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo, vol. I,  3.ª ed., Coimbra, Almedina, 2006. 

O Congresso do Desporto e a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto, “in” Revista Jurídica do 

Desporto, Ano IV, nº 11, Janeiro/Abril 2007, pp.159-165. 

Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 59, Setembro/Outubro de 2006. 

 


